Descentralização e Poder Local

1) “Por isso mesmo, é na comuna que reside a força dos povos livres. As instituições comunais são para a liberdade aquilo que as escolas primárias são para a ciência: pois a colocam ao alcance do povo, fazendo-o gozar do seu uso pacífico e habituar-se a servir-se dela. Sem instituições comunais, pode uma nação dar-se um governo livre, mas não tem o espírito da liberdade”. (Alexis de Tocqueville)

2) Sátrapa – governante regional da Pérsia antiga, nomeado pelo rei. Consta que eram indolentes, onerosos e improdutivos (o “critério” de escolha era ser amigo do rei). O número de satrapias revelava o grau de importância que o monarca atribuía a si próprio.

3) Princípio da Subsidiariedade – consagrado pela doutrina social da Igreja e incorporado pelo Solidarismo, fundamenta-se na autonomia. As competências locais devem ser ampliadas e dotadas de mais capacidade.

      No momento em que os estudiosos de Administração buscam soluções econômicas para os setores público e privado, idealizando novos paradigmas que representem simplificação e redução de custos, o atual governante de Santa Catarina, após ter criado 30 secretarias de estado, anuncia que vai criar mais 20 (jornal Diário do Iguaçu, edição de 29/07/2005, página 5). Nosso Estado passaria a contar com 66 secretarias de Estado.

Confundir descentralização com criação de satrapias sob a denominação de secretarias de “desenvolvimento” regional é, realmente, algo muito grave! Retirar recursos de manutenção das escolas e alocá-los nessas tais secretarias, como vem acontecendo, é centralização, ou seja, o contrário do apregoado.

Numa modesta homenagem a Alexis de Tocqueville, cujo centenário de nascimento era celebrado no mesmo dia 29/07, é bom lembrar que descentralização é outra coisa!

Poder local, ou comunal, como designava o ícone do pensamento democrático moderno, é fortalecido com recursos e atribuições, isto é, com competências técnica e financeira!  Santa Catarina é fruto dessas “autonomias”. Nosso modelo é melhor do que o do Brasil graças a isto. 

Criação de cargos para preenchimento com “companheiros” é outra coisa! E não é coisa séria! É, realmente, coisa da “política velha” que não serve de exemplo para ninguém. Aparelhar o Estado com correligionários para enfrentar uma eleição é prática já revogada porque insulta a Sociedade e ofende os valores democráticos e republicanos. É bom lembrar que o atual governante, a pretexto de criar um fundosocial tentou apoderar-se de cerca sete milhões e quinhentos mil reais mensais dos municípios catarinenses.

O governo federal anunciou, há poucos dias, num gesto de reconhecimento de erros recentemente praticados, redução do número de ministérios e órgãos de primeiro escalão, bem como o estabelecimento de normas para que os cargos comissionados passem a ser – predominantemente – preenchidos por servidores de carreira.

Os governos estaduais bem avaliados da atualidade têm procurado restringir custos administrativos. O de Minas Gerais, por exemplo, reduziu o número de secretarias e extinguiu cargos em comissão.

Quem vai seguir o exemplo do atual governo de nosso Estado? Que prefeitura gerida com sensatez vai multiplicar por quatro o número de seus cargos de primeiro escalão? De outra parte, que empresa catarinense, vitoriosa na intensa disputa por mercados, está multiplicando o número de suas diretorias? Ou é o “downsizing” (redução de tamanhos e níveis hierárquicos) o “norte” dos esforços da moderna gestão?!

Chega às raias do delírio a afirmação do mandatário catarinense.

Caberá à Sociedade decidir se o custo dessas satrapias deve ser sustentado e ampliado ou se tais recursos (salários, encargos sociais e diárias) devem ser investidos, via poder local, ampliado e fortalecido, em benefício do Povo. 
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